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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA sEçÃo DE JULGAMENTO

Processo n°	 13603.001888/2007-35

Recurso n°	 145.944 Voluntário

Acórdão e	 2402-00.270 — 4' Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 28 de outubro de 2009

Matéria	 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA.

Recorrente	 MAGNESITA S/A E OUTRO

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1994 a 31/01/1999

DECADÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante
n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de
24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário
Nacional.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DATA DA CONSTITUIÇÃO DO
LANÇAMENT0.0 crédito tributário constitui-se com o lançamento, e este,
na hipótese de responsabilização solidária, reputa-se ocorrido quando da
regular notificação ao último sujeito passivo da obrigação tributária co-
obrigado.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4a câmara / 2' turma ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, para acatar a
preliminar de decadência, nos termos do voto do relator. Vencidas as Conselheiras Ana Maria

Bandeira e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.

•	 O OLIVEIRA
.-Pi-esidente e Relator



Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Cleusa Vieira de Souza (Convocada) e
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (Convocada).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Secretaria da Receita Previdenciária (DRP), Belo Horizonte / MG, fls. 0104 a 0109, que julgou
procedente o lançamento, efetuado pela Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD),
por descumprimento de obrigação tributária legal principal, fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 063 a
069, o lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, apuradas por
responsabilidade solidária, com base em notas fiscais de prestação de serviços.

Ainda segundo o RF, os valores foram arbitrados, pois a recorrente não
apresentou documentos solicitados.

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos da NFLD.

Em 29/12/2004 foi dada ciência à recorrente do lançamento (solidária), fls.
001. Em 03/01/2005 foi dada ciência do lançamento à contribuinte, fls. 076.

Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 078 a 093,

acompanhada de anexos.

A DRP analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
0119 a 0138, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, que:

1. O prazo decadencial deve ser o determinado pelo Código
Tributário Nacional (CT7V);

2. O débito só poderá ser exigido após decisão final sobre o
processo;

3. O lançamento por solidariedade não poderia ocorrer;

4. Não cabe a utilização da aferição;

5. Requer o provimento do recurso para a reforma da decisão.

Posteriormente, a DRP emitiu contra-razões, fls. 0153 a 0154, onde, em
síntese, mantém a decisão proferida, enviando o processo ao Conselho de Recursos da
Previdência Social (CRPS).

A Quarta Câmara de Julgamento (CAJ), do CRPS analisou os autos
converteu o julgamento em diligência, para que o Fisco verificasse a adimplência da empresa
contribuinte, em síntese.
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O Fisco respondeu aos questionamentos, fls. 0165.

A CAJ converteu o julgamento em diligência, a fim de que fosse dada ciência
à recorrente do teor da resposta do Fisco.

A recorrente apresentou novos argumentos, onde alega, em síntese, que:

Reforça seu argumento sobre o prazo decadencial; e

É necessária a devolução do valor de seu depósito recursal.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das

questões preliminares.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Preliminarmente, devemos verificar a ocorrência, ou não, da decadência.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula de n ° 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n ° 8.212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN.

A decadência está arrolada como forma de extinção do crédito tributário no
inciso V do art. 156 do CTN.

A decadência decorre da conjugação de dois fatores essenciais: o decurso de
certo lapso de tempo e a inércia do titular de um direito.

Esses fatores resultarão, para o sujeito que permaneceu inerte, na extinção de
seu direito material.

Em Direito Tributário, a decadência está disciplinada no art. 173 e no art. 	 •
150, § 40, do CTN (este último diz respeito ao lançamento por homologação). A decadência, n
Direito Tributário, é modalidade de extinção do crédito tributário.



CTN:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

Ii - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Por não haver recolhimentos a homologar, a regra relativa à decadência - que
deve ser aplicada ao caso - encontra-se no art. 173, I: o direito de constituir o crédito extingue-
se em cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido
efetuado o lançamento.

Questão a ser analisada refere-se a data a ser contada como ciência do

lançamento, na questão da solidariedade, pois, como no presente caso, o contribuinte foi
cientificado em data diversa do solidário.

No presente lançamento, a ciência dos sujeitos passivos solidários ocorreram
em 12/2004 para o solidário, e em 01/2005 para o contribuinte.

Buscando referências sobre a questão, encontramos determinação na Portaria
do Ministro de Estado da Previdência Social n° 520, de 19 de maio de 2004, que disciplinava, à
época, os processos administrativos decorrentes de Notificação Fiscal de Lançamento de
Débito, Auto de Infração e, no que couber, ao pedido de isenção da cota patronal, de restituição
ou de reembolso de pagamentos e à Informação Fiscal de Cancelamento de Isenção, quando
instaurado o contencioso.

Portaria 520/2004:

Art. 34. A intimação dos atos processuais será efetuada por
ciência no processo, via postal com aviso de recebimento,
telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do
interessado, sem sujeição a ordem de preferência.

§ I° Quando frustrados os meios indicados no caput deste artigo,
a intimação será efetuada por meio de edital e também no caso
de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio
indefinido.

§ 2° As intimações serão nulas quando feitas sem observância
das prescrições legais, mas o comparecimento do administrado
supre sua falta ou irregularidade.

§ 3° Considera-se feita a intimação:

I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem
fizer a intimação, se pessoal;
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II - nos demais casos do caput, na data do recebimento ou, se
omitida a data, quinze dias após a data da postagem da
intimação, se utilizada a via postal, ou da expedição se outro for
o meio;

III - quinze dias após a publicação ou afixação do edital, se este

for o meio utilizado.

a) o edital será publicado, uma única vez, em órgão de imprensa
oficial ou afixado em dependência franqueada ao público do
órgão encarregado da intimação;

b) a afixação e a retirada do edital deverá ser certificada nos
autos pelo chefe do órgão encarregado da intimação.

§ 4° No caso de solidariedade, o prazo será contado a partir da
ciência da intimação do último co-obrigado.

Como se nota, para a portaria ministerial o prazo para o contencioso, nos

casos de solidariedade, só se inicia com a ciência de intimação do último co-obrigado.

A data do contencioso á importante, por ser a mesma, idêntica, em que se
configura o lançamento.

Decreto 3.048/1999:

Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribuição ou outra importância devida nos termos deste
Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação
fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se
referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos
competentes.

-• •

§2° Recebida a notificação, a empresa, o empregador doméstico
ou o segurado terão o prazo de quinze dias para efetuar o
pagamento ou apresentar defesa.

§2° Recebida a notificação, o empregador doméstico, a empresa
ou o segurado terão o prazo de trinta dias para efetuar o
pagamento ou apresentar impugnação. (Redação dada pelo
Decreto n° 6.103, de 2007)

Decreto 70.235/1972:

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com
os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao
órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimação da exigência.

	

O lançamento somente se consuma com a devida intimação do sujeito 	 -)
passivo.
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"Ementa: .... Inexistindo noticia de que o Fisco tenha realizado o
lançamento, efetivando a notificação do sujeito passivo, tanto em
relação aos tributos cujo recolhimento não foi comprovado,
como ao descumprimento da obrigação acessória, nos termos do
art. 142 do CIN, não há falar em débito do contribuinte. ...."
(TRF-4" Região. AG 2001.04.01.042506-1/RS. Rel.: Des. Federal
Wellington M. de Almeida. I" Turma. Decisão: 09/08/01. DJ de
29/08/01.)

"Ementa: .... I. O crédito tributário constitui-se com o
lançamento, e este, na hipótese, reputa-se ocorrido quando da
regular notificação ao sujeito passivo da obrigação tributária,
consoante a dicção dos arts. 142 e 145 do CTN ...." (TRF-2"
Região. AC 2001.02.01.016907-6/RJ. Rel.: Des. Federal Valmir
Peçanha. 4" Turma. Decisão: 04/06/02. DJ de 16/09/02, p. 181.)

Portanto, como podemos verificar, o lançamento só se constitui com a devida
ciência do sujeito passivo e o contencioso só se inicia com a regular ciência do sujeito passivo.

Assim sendo, chega-se a conclusão que as datas, no Procedimento
Administrativo Fiscal, são idênticas.

Nesse sentido, quando a Portaria Ministerial 520/2004 determina, no
contencioso administrativo, que no caso de solidariedade, o prazo será contado a partir da
ciência da intimação do último co-obrigado, chega-se, também, a conclusão que a data de
constituição do lançamento, no caso de solidariedade, somente ocorre com a ciência da
intimação do último co-obrigado.

Destarte, conclui-se que a data de lançamento só ocorreu com a ciência do
último co-obrigado, 01/2005, e como o período do lançamento refere-se a fatos geradores
ocorridos nas competências 01/1994 a 06/1998 e 01/1999, todas as competências, pela
aplicação do Art. 173 do CTN, devem ser excluídas do presente lançamento.

Outro ponto a salientar, e que não devemos olvidar, é que a solidariedade é
uma situação que ocorre na responsabilidade tributária: ela ocorre quando há mais de um
sujeito passivo (devedor) de uma mesma obrigação tributária, cada qual obrigado à parte da
dívida, ou à dívida toda.

No CTN, a responsabilidade tributária está regulada no Capítulo V
(Responsabilidade Tributária), do Titulo II (Obrigação Tributária), abrangendo do Art.128 ao
138.

O contribuinte é o sujeito passivo direto da obrigação tributária. Ele tem
obrigação direta pelo pagamento do tributo. Sua capacidade tributária é objetiva, pois decorre
da lei, não de sua vontade. Esta capacidade independe de sua capacidade civil e comercial. Não
pode haver convenções particulares modificando a definição legal de sujeito passivo. Assim, o
contribuinte é a pessoa fisica ou jurídica que tem relação direta com o fato gerador.

O responsável é o sujeito passivo indireto da obrigação tributária. Ele não é
vinculado diretamente com o fato gerador, mas, por imposição legal, é obrigado a responder
pelo tributo.

Há responsabilidade solidária quando existe mais de um sujeito passivo
responsável pela obrigação tributária. A solidariedade decorre da lei.
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Característica da solidariedade é que ela não comporta beneficio de ordem.

Efeitos da solidariedade são: a) o pagamento efetuado por um dos obrigados

aproveita os demais; b) a isenção ou remissão de credito exonera todos os coobrigados, salvo
quando o beneficio for concedido em caráter pessoal, substituindo, nesse caso, a solidariedade
dos demais pelo saldo remanescente; c) a interrupção da prescrição em relação a um dos
obrigados favorece ou prejudica os demais.

Assim, poderíamos chegar a conclusão ilógica que a extinção do crédito, pela
decadência, não seria aproveitada por todos os co-obrigados, inclusive penalizando àquele co-

obrigado que com mais celeridade recebeu a intimação sobre o lançamento efetuado.

Portanto, no nosso entender, no caso de solidariedade deve-se conceituar,
pelos motivos expostos, como efetivado o lançamento na intimação do último co-obrigado.

Por todo o exposto, acato a preliminar ora examinada, restando prejudicado o
exame do mérito, já que o lançamento foi atingido pelo prazo decadencial.

CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto pelo provimento do recurso.

Sala das Sessões, - 	 e outubro de 2009

r:4101"."
edr• • IRA — Relator
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